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ESTADO DO P1AUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

Av. Ftanci100 aa Çcslil Velõ&o, 620- Centro Catloeeasas c:10 Piauí 
CNPJ: 41.522.277/0001-61 

DECRETO Nº 049, DE 31 DE DEZEMIBRO DE 2020. 

Dispõe sobre exoneraç:Jo de tod()(S os ocupantes de 
c:arr;ros Comissionados, pl'8stadores de serviços e 
detentores de Funçôes de Confiança ou Gratificada, 
existentes no émbito da AdminJstraçho Ptíbl/c;a, 
Municipal de Cabeceiras do Piauf, e d~ outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI, José Joaquim de, 
Sousa Carvalho, no uso de suas atrloolções legais, conferidas pela Lei Organlcai 
Municipal, 

DECRET .A: 

Art. 1° - Ficam exonBf"ados, a parti r de 31 de dezembro de 2020, todos os ocupantes 

de Cargos Comissionados, prestadores de serviços contratados nesta geslâo e 
~tituídos os detentores de Funções Gratificadas, existentes no âmbito da 
Administração Públ ica Municipal de Cabeceiras do Pfaui, admitidos até a prese.nte, 
data. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vtgor nesta data. 

Art. 3° - Revogam-se as d isposições em contrário. 

Regl.stre-se e publique-se. 

Gabinete do Prefeito Munlc pai, aos trinta e um dlas do mês de dezembro 
de 2020, em Cabeceiras do Piauí (PI). 

'ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CMJECEI~ 

Av. Francisco da Cosia Vêloso. n• !120 - Centro. ca-.-.s do Plauf/PI 
CEP: 64.105-000 CNPJ, 41.1522.277/0001-61 

DECRETO N- 001, DE 04 DE JANEIRO DE 2021. 

~e sob<o o racad111&lram&nto dos Mrvldo,.. 

· publlcos muniolpals d'a, Admlniatraçl.o Direta da 

Podar Exacullvo o dê oll1ras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CABECEIRAS DO PIAUl, .ESTADO DO PIAUI no 

uso dê sues atrtbulç&,s l"'gàla. "' 

CONStDERlUH>O a ,-i<hode de a.luel~çllo periódleill dos dedos Càdaatrela do 

poasoel eM atllfld- com o oaoopo dEt traçar polltleas d& vtdonzação do servidor 

póblico. bem como JJCl'll edequar · a dlatrlbU!lçAO. do• rocursoi. humanos da 

AJ-!mlnlStraÇão Dit$1a a AW111rquica; . 

CON&IDERANDO a, l'lílOáSSkla,de de zelar pelo lnte,- p(lblloo, mormente no q..,.. 

tange à proteção dlo Er..-to, ...,..,.. do oontlde doa gaatoa com p-oal. 

DECRETA:. 

ArL 1•. Oa. servidores Pl)blloos em etMdade. da Admlnlslraçllo Direta ~o Podêr 

Executivo devcmk) .si'! recadastrar, nas condições definidas neste D8c:hilo, com a, 

~Idada de promover·• ~zação de a·eus aaaoa. 
Art- a-. o sorvtdcr qua•tjvlilr lnteraa~a em P"'(llr licença !'lo curgQffunçllo P8'1! tralar 

. da lntel"aasas ptorlk:t.ílara.• , dever-é pn,locdcr JMldido no ato deete recacsaanmant.o. 
sob pena de não -r aceito poG\erk>nnante. 

Art.a<>. o perlodO oa recadastrarn«lto da•-• lmpraterwelmanlé da 05l0112021 a, 

04/0212021. 
Al't. ,t•. o recadastre,._-,to dar-a&--é . n,edlante o oompareclmento cb aen,:ldcr J\Jnlo 

. ao -.. órgão dé lotação, munido da cópia dos -oulntea doa,mentos: 

1 - ck>OUmamo de Identidade reconheeldlo llega,ln-.ta em teffllõr'lo naelonlll , com 

. fotografle: 
• li - Ululo do ele~ e comprovante da votação da ílllknlll alal,;ão; 

111- cadastro nacional de pessoa flslca - CPF; 

IV - oerlificado de reservtsta ou dispensa de Incorporação, se do sexo masci.finoi 

V - comprovant8 d~ residência atuallz:a<i>; 

VI • comprovante da conclusão da habilitação exigida para o cargo, devidamente 

reconhecida pelo sistema federal ou pelos sistemas estaduais de 6nsino, oonfom'le o 

caso: 
VII - comprovante de regiSb'O em õrgao de dasse, quando se tratar de profissão 

regulameruda; 

VIII • certidão de casamen1o, q_uando for o caso: 

IX - certidão de nascimento dos flhos, quando houver; 

X • dooumento de identidade reconhecido legalmente em território naGional, com 

fotografia, ou ce.rtidão de nascimento dos dependentes legais, se houver, e 

documento que comprove legalmente a condição de dependência; 

XI• cartão de vaCll8Ção dos fflhos menores até 06 anos, se for o caso: 

XII • <X>rlll")Vante de escolartdad~ dos dependentes até 14 anos, se for o caso. 

§ 1 •. Além dos documentos elencados no art. 30, o servidor deveté: 

1- apresentar 01 (ema) foto 3x4 rece'nle. · · 

li - responder aos questkmamertos do recadastrador. 

Art. 5°, O recadastramento de que cuida este Dectelo seré coordenado pela 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças e realizado junto ao órgão de 

pe$SOII da Secretam onde é lotado o servidor. 

Art. 6". ·o servidor públioo que, sem justificativa. deixar de se recadastrar no prazo 

que vier a ser estabelecido terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos, sem 

preJtdzo de outras medidas cablveis. 

Partgrafo únl~o. o pagamento a que se refere o "capur deste artigo sera 
restabelecido quando da regtJarizâção do recadastramento na forma determinada 

por este Dea'eto. 

Art:r. Responderé nos termos da leglslação pertinente, o servidor púbico que ao se 

recadastrar prestar informações lncor181a5 ou incompletas. 

Art. r. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, no prazo de 60 

(sessarna) dias ccvrtados do térr.1lno do recadastramanto. apresentara o relatório 

fir'ISI ao Prefeito. 

Partgrafo único, M conclusões alcançadas pala Secretaria t.tini_~ de 

Administração e Finanças, após o processamento dos dados colhidos ao longo do 

recadaslremento, serviio de base pera a tomada das providências. cabíveis, 

inclusive para fins de preservação e restituição ao Erário, bem como pera apuração 

de reaponsabillda~ observados os procedimentos legais. 

Art. 9°. Revogados os ates em oontrario, este Decreto entra em vigor na data de sua 

pltllicação. 

Prefeilln Municipal de Cabeceiras do Piauí, 04 de janem de 2021 . 

'~·~ª~àVv 
-~sád~~ilho 

PREFEITO MUNICIPAL 


